
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEnORAL DA PARARA

SEÇÃO DE CONTRATOS

CONTA,\TO N" 18/2018 - TRE/PB
Processo SEI n.' 4061-41 .20 1 7.6. 15.8000

CONTR.4TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS QUE FAZEM
ENTRE SI O TRIB[JNAL RLIGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA
E A EMPRESA DECOLANDO TURISMO E REPRESENTAÇÕES
LTDA

Aos vinte e oito dias clo mês de junho do ano de dois mil e dezoito, compareceram, de
lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA, CNPJ n' 06.017.798/0001

60, com toro na cidade de Jogo Pessoa, situado na Av. Princesa Tsabcl, n' 201, Tambiá, Estado da
Paraíba. CEP 58.020-91 1, neste ato representado por sua Secretária de Administração e Orçamento,

lrcício, ALESSANDRA l\LOTA DE NIENEZl-S, brasileira, casada, RG n' 841.686--
SSP/PB. CPF n' 380.370.174-00, doravante designado CONTRATANTE ou simplesmente
TRE/PB e, de outro lado, a empresa DECOLANDO TURISl\lO E REPRESENTAÇOES
l.TI)A, CNPJ: 05.9 17.540/0001-58, localizada no seguinte endereço: SCLN 1 10, Bloco "C", Loja
44, Asa Norte, Brasília-DF. CEP.: 70.753-530, Tel. (61) 3031-5454 5478, E-mail
licitação(@decolando.com.br. que apresentou os documento)s exigidos por lei, neste ato representada
por scu Diretor, RAl\lU\DO l!/\RROS DOS SANTOS. brasileiro, casado, empresário, RG
301.832 - SSP/DF, CPF 1 19.4fi1.131-15, daqui por diante designada CONTRAT/\DA, que têm
entre si, justo e avançado, e celebram, por força do presente instrumento e de conformidade com o
disposto na Lei n' l0.520/2002, no Decreto n' 5.450/2005, Decreto n.' 7.892/2013 (Ata de Registro
dc Preço n.' 1 1/20]7 -- TRE-PB) c no que couber, na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações, o presente
-ntrato, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRl\LEIRA - DO OltJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de agendamento de
.agens, em âmbito nacional. compreendendo reserva, emissão, marcação, remarcação e
ancelamento de 50 (cinquenta) passagens aéreas, a serem executados de acclrdo com
especificado neste instrumento c no Termo de Referência n' 00/2017 - CODES, anexo l do Pregão
Eletrõnico n' 27/2017, que passa a f'mer parte integrante deste ajuste independentemente de
transcrição
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CLAtSUI,A SE(;UNHA - l)A EXECUÇÃO

2. 1
Pi

Os serviços olÜeto dcsti
;irada por preço unitário.

itrato serão realizam por execução indireta, regime d

CLAtTStLA TERCEIRA DOS ENCA R(;OS DO CONTRATANTE

3.1- O CONTRATANTE sc obriga a

a) promover, através do Gestor e dos fiscais designados. o acompanhamento e a Htscalização dos
;eivíços contratados, soh os aspectos quantitativo c qualitativo, anotando em registro próprio as
falhas detectadas c comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a scu critério, exijam
medidas corretivas por parte da CONTRATADA

b) fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais assumidas pela empresa, inclusive quanto à
ntinuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e

aceitas pelo TRE/PB, não devem ser interrompidosl
Notificar a C(.)NTRATADA

;latadas nos tt)mccimcni
por escrito, sobre as
para quc sejam adoradas a

tperf'lições. talhas ou
icdidas coívctivas n

irregularidades
;árias:

d) Comunicar imediatamente
PFnccimcnto de passagens:

à CONTRATADA qualquer regularidade mini fes tapa

Promover mediante seus representantes. o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento
bre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registo próprio as fãhas detectadas

e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

Comum
cais;

Rejeitar, no todo ou el'

CONTRATADA, a quantidade de bilhetes a serem fornecidos, indicand.

pan ns serviços realizados cm desacordo coill o Termo dc Referência.
trechos

h

)

Notificar, por escrito,
!xecução dos serviços.

CONTRATADA. oconência dc eventuais
tdo prazo para a sua colrcção:

mperfêições no curso de

Solicitar formalmente à CONTRATADA, no caso de não utilização de bilhete de passagem em
u percurscl total ou parcial, o ressarcimento do valor correspondente ao trecho (crédito),

m blue a contratada deverá emitir a correspondente NOTA DE CREDITO que, por
medida de simplificação processual, deve se dar mediante glosa de valores respectivos na

Ç

il ap lda pcl tratad

) Caberá do CONTRATANTE a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando
CONTRATADA prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos, que designará um ou
mais representantes que terão autoridade para exercer, em seu nome, t(üa e qualquer ação de
orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual

k) Autorizar a emissão dc passagens aéreas, cabendo à acção responsável a realização de reserva
de voo perante a contrata(h. e a escolha da empresa aérea, data, horários de partida, de retorno e
sentas, observada a necessária preferência pelas taritbs de menor custo para a Administração,

salvo justiticaLiva por escrito e devidamente aceita pelo Gestor do contrato

1) Efêtuar o pagaincnto do serviço dc Agcnciamento dc Viagem, em clecorrência da emissão da
passagem aérea. uma única vez, independente de ter ocorrido remarcação e cancelamento da
mesma, ou sda. a taxa dc agendamento não será paga novamente caso ocorra uma demarcação
u um cancelamento



CLAUStl.A QUARTA l)A Gl:STAo E FISCALIZAÇÃO

4. 1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização dos serviços serão realizadas de acordo com o
Labclccido na Portaria n' 1 8/20 1 8 - SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

4.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
rviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude

dessa responsabilidade. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços ajustados,
diretumcntc ou por propostos designados.

PARA(;RARO PRl\IEIRO Caberá ao Gestor do c tt: ibsidiado pelo Fiscal

a)

b)

c)

anotar de forma clara. transparente e organizada,
Llcorrências relacionadas com a execução do contrato;

cumprir e fazer cume)rir o quc discipl Portaria DG n' 1 8/2018 - SAO/DGi

n registro próprio, todas as

comunicar à Secretaria de Administração c Orçamento do Tribunal, de imediato, todo
qualquer descumprimento. peia CONTRATADA. das obrigações passíveis de

rescisão contratual c/ou aplicação de penalidadcsl

d) obsewar o que estabelece o art. 3', XI, da sobredito portarias

ibscrvu' as normas previstas no Código dc Etica dos Ser\.ic]ores do Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba, instituído pela Resolução n' 2 1/20 1 4 -- TRE/PB

PARA(;RUFO SEGUNDO Caberá ao Fiscal do Contrato

L)

b)
cumprir e íb/er cume)rir o que disciplina a Portaria D(i n' 1 8/201 8 -- SAO/DG;
acompanhar, "in loco", a execução do contrato, registrando os pontos críticos
ncontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a
assinatura do proposto cla contratada para instruir possível procedimento visando à
aplicação de sanção contratual
recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar o
desfàzimento, o ajuste ou a correçãol
comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovante de
recebimento a ser juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual.
cstabejecendo prazo para solução:
)bservar as normas previstas no Código de Etica dos Servidores do Tribunal Regional
E[citora[ da Paraíba, instituído peia Rcso]ução n' 21/20] 4 - TRE/PB

c)

d)

CI,ÁUStI.A QUINTA DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

Indica, pelo menos, OI(um) preposto, a ser con
emana, feriados e cm case :xcepctonais e urgentes, al

Capital di

bservando o disposto no art. 68, da Lei 8.666/93;

ldo para pronto atendimento nos finais de
lvés cle serviço fixo/móvel celular. Caso a

Estado, seja indicado um representante,itratada não tenha OI (um) prepost

5 Disl)onibilizar para o TRE/PB, Sistema de Gerenciamento de Agência de Viagens (TMS
disponibi[izando para ta] tim, 04 (QUATRO) senhas de acesso do retêrido sistema;

.h
y
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5.3 - Fornccer, ao contratante, relatórios operacionais discriminando os serviços prestados durante o
mês anterior, contendo o valor poÉcada trecho percorrido (havendo utili.cação de desconto oferecido
pelas companhias aéreas, cstc deverá ser especificado), por bilhete emitido indicando o nome do
:rvidor beneticiário, bem como nota fiscal c fatura individualizada çom tarifas e descontos

l)actuados, com data limite, até o final do mês para aprcscntaçê

5.4 - Fornecer, ao contratante, documento quc comprove o valor do bilhete, as taxas aeroportuárias
e as taxas de agendamento da Empresa contratada, relativo 80 período em que foi emitido o bilhete

5.5 - Intbrmar, por escrito, c comprovar a cobrança de qualquer tipo dc multa ou taxa pagas às
panhias aéreas, em ra/ão dc alterações nas reservas c bilhetes, bcm como cfctuar os reembolsos

que forem sol imitados pela contratante

5.6 - Reservar lugares em v(ms das companhias aéreas, bem como, orientar os usuários com
bjetivo de definir o melhor roteiro, horário, frequência de voos e tarit'as promocionais, com o Him
de otimizar o atcndim LiS uario

5.7 - Fornecer passagens via e-mail, íãx, ofício ou documento similar, após autorização pelo setor
competente do TRE/PB, por intemlédio do Gestor do Contrato ou quem ele designar:

5.8 - Repassar para o TRE/PB qualquer oferta ou pi'emoção que importe em redução de preços,
promovida por coma)anhia aérea, sem prejuízo do desconto pactuado sobre as comissões

5.9 - Fornecer n Dueto deste instrumento no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a cantai do
:cabimento da nota de empenho, devendo scF entregue ao gestor de passagem aérea, do Tribunal
Regíona] Eleitoral da Paraíba. situada na Av. Princesa rsabc1, 201 -- Tambiá -- Jogo Pessoa-PB:

5.10 - Responsabilizar-sc pelos danos causados dirctamcnte à Administração ou u terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
'esponsabilidade à fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE, que sempre deverá ser
facilitado pela CONTRATADA

5.11 - Areal com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais. bcm como, os
tributos resultantes do cumprimento do Contrato:

5. 12 - Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prquízos causados aos serviços do TRE,T'B.
decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas na execução dos serviços:

5. 1 3 - Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços objcto deste
-ntrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõcs resultantes da execução;

5. 14 - Executar fielmente o Contrato, de acordo com as cláusu lçada

5.15 - Manter sigilo, sob pena de responsabili(hde civil, penal, e administrativa, sobre todo e em
qualquer assunto e documento dc interesse do CONTRATANTE, ou dc terceiros, de quc tomar

tecimento em razão da execução do ohleto do contrato, devendo orientar seus empregados a
observar rigorosamente esta determinação; Além da obrigação de observar as normas legais a que
está sujeita para o fornecimento de bilhete de passagens, a Contratada deverá:



A COhçTRATADA, obrigatoriamente, deverá disponibilizar o Sistema Eletrânico
para a realização de reserva de voo, nos termos do item 4.2.1 1 do Tento de Referência,
que permita a Contratante ter acesso às informações que viabilize a cfetivação da
'enerva de voo de menor preço dentre os existentes

b) O Sistema Elctrânico disponibilizado para a realização dc icserva dc voo deverá
emitir relatórios gcrenciais que possibilitem à CONTRATANTE ou aos órgãos de
Controle a realização de fiscalização e auditorias nas reservas efetuadas num

fi - Reemtx)luar a CONTRATANTE, as passagens aéreas não utilizadas pelo tbvorecido, no
prazo de 30 (trinta) dias, a cantai do pedido de solicitação de cancelamento, pelo preço equivalente
ao valor impresso no bilhete não utilizado, descontando a multa imposta pela Companhia Aérea

pelo reembolso e/ou nn-show, quando for o caso, apresentando à CONTRATANTE documentos da
Comi)unhia Aérea quc comprove as taxas ou multas cobradas pela não utili/ação do bilhete;

d lado pe do dr Pi

5.17 - Os bilhetes de passagem aérea que por quaisquer razões não forem utilizados pela
CONTRATANTE serão deve)ávidos à CONTRATADA quc emitirá NOTA DE CREDITO, em

Ja CONTRATANTE. Na Nota de Crédito deverá fazer ret'erência ao documento que originou
a solicitação:

5.18 - Fornecer, juntamente com o tbturamento, os créditos decorrentes de passagens e/ou trechos
não utilizados no período a que se refere o faturamento, efetuando, no mesmo, o respectivo
ubatilnento;

5.19 - Fornecer passagens aéreas nacionais para quaisquer destinos servidos por linhas regulares de

:ransporte aéreo; emitir ordens de passagens para todas as cidades atendidas por linhas regulares de
porte aéreo. informando ao gestor do cootrato ou ao favorecido o número do bilhete, código de

:ransmissão, companhia aérea, valor dos trechos e taxas de embarque

5.20. - Etetuu pesquisa nas companhias aéreas, por meio de sistema informatizado de pesquisa
própria, indicando obrigatoriamente o menor preço dentre os oferecidos, inclusive aqueles
decorrentes dc tarifas prom(wionais ou reduzidas para horários compatíveis com a programação de
lavem

5.21 - Apresentar, mensalmente com vistas ao controle do desempenho dos serviços prestados.
Relatórios de Acompanhamento da Execução do Contra

5.22 - Comunicar de imediato &n TRE/PB toda e qualquer irregularidade observada em virtude da
prestação de sewiços, prestando esclarecimentos que julgar neccssâiosl

5.23 - Solucionar os problemas quc venham a surgir, relacionados com as reservas de passagens
aéreas, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil

antas. uma çor

!4 - Não transferir a outrem, DO todo ou em parte, os serviços avançados, sem a prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE

5 .25 - Emitir FATURAS ou NC)TAS FISCAIS dl lendo o valor do Serviço''de



Agcnciamcnto cle Viagcns e outfa com o valor das passagens aéreas acrescido da

5.26 - Abster-se qualquer que sqa a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer
:rca das atividades, objcto deste contrato, sem prévia autorização do contratante.

5.27 - Que os bilhetes de passagens aéreas sejam emitidos individu&lmi
Servidor/Membro, a llm de gerir c controlar as passagens emitidas

de embarque

ttra informação

tte para cada

CLAlvSULA SEXTA
PEN /\LIDA l)l:S

DA FORMA DE NOTIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E

6. 1 - A contratante deverá t-
administrativas

tecer endereço de c-mail para recebi )ficialmcnte NOTIFICAÇÕES

6.2 - Nos termos do $ 1 do art. 109 da Lei n.' 8.666/90 as NOTIFICAÇOES da aplicação das
penalidades de advertência e multa de mora serão têitas através do endereço de e-mail indicado,
demais através de publicação.

6.3 - As Notificações serão consideradas recebida:
nprovado envio ao endereço dc e-mail fornecido.

P- contratada no prazo de 24h após seu

CLÁIIStLA SÉTINIA - DO PAGANIENTO

7. 1 - O pagamento será cfetuado mensalmente, através de OBC - Ordem Bancária de Crédito, OBB
Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Faturas com Código de

Barras, deacordo com o número çlç passagçp$ emitidas. no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20
(vinte) dias corridos, contados du apresentação da Nota Fisca]/Futura, conforme o valor da
ltratação seja int'erior ou superior, respectivamente ao ]imite previsto no art. 24. 11, da Lei n'

8.666/93, observada a ordem cronol(Sgica estabelecida no art. 5' da mesma Lei

7.1 .1 - A Nou Fisca] /Futura'Boleto Bancário caiu código de barras, relativo ao serviço prestado:
deverá scr apresentado no Protocolo Geral do TRE/PB, acompanhado da declaração de conta
-rrente própria, na qual desde receber o referido pagamento. com a idcntiâicação da instituição

tinanceira. noHC e prefixo da agência correspondentes

7.2 - A passagem aérea compreende o trecho de ida e o trecho de volta, ou somente um dos trechos,
quando este corresponder a toda contratação, conforme disposto na Requisição;
3 - O trecho mencionado no subirem 7.2 compreende todo o percurso entre a origem e o destino,

independentemente dc existirem conexões ou serem utilizadas mais de uma companhia aérea;
7.4 - Nenhum pagamento será efetuado a proponente enquanto pendente qualquer obrigação que

7.5 - O preço das passagens aéreas, a scr cobrado pela CONTRATADA. deverá estar cle acordo
COH ds tabelas praticadas pelas companhias aéreas, inclusive cm casos de tarifas promocionais, nas
Formas estabelecidas pelos órgãos govcmamentais reguladores;

7.6 - Em nenhuma hipótese será ctêtuado pagamento de nota fiscal ou futura com o núm!!pzao

prev



CNI'J/MF diferente do quc tbi aprcscntado na proposta de preços, mesmo que sejam empresas
=onsidcradas matriz ou filial ou vice-versa, ou pertencentes ao mesmo grupo ou conglomerado:
7.7 - Sc na data da liquidação da obrigação por parte do contratante existir qualquer um dos
documentos exigidos pelo cadastro do SICAF com validade vencida. a contratada deverá
providenciar a(s) sua(s) rcgujarização(ões) junto a sua unidadc cadastradora no referido sistema,
ficando o pagamento pendente de liquidação até que sda sanada a irregularidade, sem ptquízo da
continuidade da prestação dos serviços. pela contratada.

7.8 - Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atuajízação
financeira diária de seus débitos, onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5n%o (meio por

6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmulacento) ao mês, ot

ualização financeira

l : (TX [100

365

Ehl = 1 x \ x VP

nde

l = Índice de a

TX = Percentual da taxa dejuros de mora anual

EM = Encargos moratórios

7.9 - Nenhum pagamento será etetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer
brigação financeira que Ihc for imposta, em virtude dc aplicação de penalidade, nos termos do art
86, capuz e $2' c i3' e/clu art. 87, $ 1' da Lei n' 8.666/93, sem que isso gere direito a reajustamento

7.10 - O valor da multa será preferencialmente descontado do crédito da contratada

dc preços

CLAUStLA OITAVA

8.1 - A Contratada receberá do Contratante pela prestação dos serviços de agendamento o valor de
R$ 6.05 (seis reais e cinco centavos) por passagem emitida, acrescido do valor da respectiva
passagem aérea, no valor unitário ESTIMADO de R$ 1 .800,00 (um mil c oitocentos reais), sendo o
dor global ESTTMADO do presente contrato de R$ 90.302,50 (noventa mil, trem'entes e dois reais

8.2 - A remuneração total a ser paga à contratada será apurada a partir do valor of'ertado pela
prestação de serviço de Agendamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão
demarcação e cancelamento abrangidos por pztssagens aéreas nacional, multiplicado pela quanti(bde
de passagens emitidas no período faturado.

e .)lq

1)0 PREÇO DOS SER\'açOS



CLAtStLA NONA 1)o RECAI,HINIENTo Do INIPoSTo E DAS CoNTRIBUIÇOES

9.1 - Os tributos incide:

de regência da RFB
)bre o prescnti tt realizados de acordo com a ]egislaçã{

CLÁUSULA DÉCIMA DO PRAZO DE VIGÊNCIA

10.1 - 0 Pt lte contrato terá pi de vigência até ]2 (doze) )ntados a partir da sua

CLAUStl.A DECIDIA PRINIEI RA DAS ALTERAÇOES

1 - 0 conta
Lei 8.666/93.

poderá scr alterado ni casos c condições pre ;tos na acção IH, do capítulo 111 da

CLAt:SALA DECIDIA SEGU\l)A DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - A despesa de{
seguintes empenhos:

lte da prestação d( iço objeto deste trato correrá à conta dos

1) Empenha n." 201 8NE000565, emitido em 27/06/201 8, Programa de Trabalho 084596, Elcmeni
de Despesa 339033, Plano Interno AOSA PASMAM, alagados no orçamento deste Tribunal para o
exercício 201 8. no valor de R$ 3fi.000,00

b) Empenho n.' 2018NE(X)0566, emitido em 27/06/20 1 8, Programa de Trabalho 084596, Elemento
de Despesa 339033, Plano interno AOSA PASSAG, alojados no orçamento deste Tribunal para o
exercício 2018, no valor dc R$ 36.0{)0,00.

) Empenho n.' 201 8NE000567, emitido em 27/06/20] 8, Programa de Trabalho 084597, Elemento
de Despesa 339033, Plano Interno EPB TREINA, alojados no orçamento deste Tribunal para o
exercício 201 8, no valor de R$ 1 8.000,00.

d) Empenho n.o 201 8NE000569, emitido em 27/06/20] 8, Programa de Trabalho 084596, Elemento
de Despesa 339039, Plano Interno AOSA PASN'TEM, alojados no orçamento deste Tribunal para o
}rcício 2018, no valor de R$ 121,00.

c) Empenho n.' 2018NE000570, emitido em 27/06/2018, Progi
de Despesa 339039, Plano Interno AOSA PASSAG, alocados
exercício 2018, no valor de R$ 1 21,00.

de Trabalho 084596. Elemento
)rçamcnto deste Tribunal para o

f) Empenho n.' 2018NE000571, emitido em 27/06/2018, Prograi
de Despesa 339039, Plano Interno EPB TREINA, alagados no
exercício 2018, no valor de RS 60.50.

l dc Trabalho 084597. Elemento

orçamento deste Tribunal pa5â/6'
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CLÁUSULA l)ECINIA Tt:RCF:IRA
ECONO\llCO E FINANCEI Ro

DA NIANUTENÇAo Do EQUll,éBRIo

3. 1 - O valor pactuado no Contrato ;)oderá ser ]'avisto, mediante solicitação da Contratada, com
.tas à manutenção do equilíbrio económico-financeiro da contratação objeto deste contrato, por
leio de revisão, na forma do art. 65 da Lei n' 8.666/1 993, observado o seguinte:

1 3.1.1- As eventuais solicitações de revisão deverão fmer-se acompanhar de comprovação
Ja supcrveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências
icalculáveis, bcm como de demonstração analítica de scu impacto nos custos do Contrai

3.1.2 - A demonstração analítica será apresentada em conformidade com a planilha de
iscos e formação de preç(

CLÁUSULA DÉCI\IA QUARTA
DA NIUI.TA

l)AS PENALIDADES E Do DESCONTO DO VALOR

14. 1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no artigo 28

do Decreto n' 5-450/2005. A Administração poderá, ainda, a seu critério, utilizar-se
subsidiariamente das sanções previstas na Lci n' 8.666/93, no quc couber.

14.2 - Fica estabelecido como f'alta grave, caracterizado como íblha em sua execução, a não
manutenção de todas as condições dc habilitação e qualif'ilação exigidas na licitação, que poderá
dar ensejo à rescisão do contrato, sem prquízo da aplicação da multa compensatória estabelecida no

14.3 e do impedimento para licitar e contratar com a União. nos termos do art. 28 da do
Decreto n' 5.450/'2005

4.3 - Com fundamento no art. 28 da do Decreto n' 5.450/2005, ficará impedida de licitar e
ltrdtür com a União e será dcscredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem

prquízo das demais conlinaçõcs legais c de multa compcnsat(ária dc até 30'% (trinta por cento), no
:aso de incxecução total, sobre o valor total da contratação, ou dc até 15o%o (quinze por cento), no

dc inexecução parcial, sobre o valor do saldo da contratação, respectivamente, a Contratada
que:

Baios c

H

14.3. 1 Apresentar documenUção falsa;

Ensdar o retardamento da execução do sel

Falhar ou ftaudar na execução do contrato

Comportar-se de modo inidâneo;

Fizer declu'ação falsa:

Cometer fraude fiscal

4.3.3

4.3.4

4.3.5

14.3.6

4.3.2 ibjet(

1 4.3.7 - Não mantiver a proposta; e

1 4.3.8 -- Deixar de entregar documentação exigida no edital

14.4. - Para os fins do item 14.3.4, reputar-sc-ãcl inidâneos fitos comi
93, 94, 95 e 97 da Lci n' 8.666/93.

11 termo de referência

descritos nos ans. 90, 92



.4.5 - A Contratada ficará stljeita, no caso de incxccução p&
fundamento no art. 86 da Lei n' 8.666/93, à seguinte penalidade

14.5.1 - multa moral(Iria de

da obrigação, com

4.5. 1 .1 - 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento
:m caso de atraso na execução do serviço, limitada

dia sobre o valor do contrai

}idência dc IO (dez) diasl

14.5. 1 .2 - Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, conãguru-se-á inexecução total da
brigação, a ensdar a aplicação da multa compensatória, prevista no item 14.3, sem
prquízo da ttplicação da multa moratória limitada a 0,5% (zero vírgula cinco por
cento), oriunda do atraso referido DO subirem anterior, hem como da rescisão
unilateral da avença

14.6 - Apenas a aplicação das penalidades dc advertência e de multa (compensatória e moratória)
necessitam ser publicadas no DOU, devendo a intimação da apcnada dar-sc por meio de

ut Ç

14.7 - As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva da autoridade
designada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prm'o de 05 (cinco) ou l{) (dez) dias, confortne a penalidade, de acordo com a Lei n.
8.666/90.

4.8 - A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, deverá levar
em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena. bem como o
dano causado ao Contratante, observados os princípios da proporcional idade, da razoabilidade, da
prevalência c indisponibilidade do interesse público, em deconência de circunstâncias
t\indamentadas em fatos reais c comprovados.

14.9 - O valor da multa moral(Iria ou compensatória, nos termos do artigo 86, $ 3' da LLC, poderá
descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado judicialmente, nesta

dcm

14. 10 - O recolhimento do valor da multa, morat(fria au compensatória, deverá ser feito no prazo de
5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena de seu desconto
:r efetuado conforme item anterior, acrescida cle juros morat(Irias de 1 % (um por cento) ao mês.

As pcnajidadcs cstabclccidas nesta cláusula deverão ser registradas no SICAF

4.12 - As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o CONTRATANTE
-orar da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos

4

CI.AtSULA DEC'lN[J\ QUINTA

15.1 - Os bilhetes dc passagens aéreas nacionais.
Contratada atei às 19 horas, deverão obrigatoriamente

DAS CONDIÇOES PARTICUL.\RES

cujas solicitações sejam encaminhadas à
ser emitidos no mesmo dia:

1 o



As solicitações cncantinhadi
}ção dos casos urgentes e
tratada, para a emissão imcdia

após
:cepa

19 h
ns q

pedi :r emitidas no dia seguinte, à
mijados pela contratante à

5.3 - Os prazos estipulados nos subitens anteriores poderão, excepcionalmente, serem alterados,
desde que solicitado, tempesti\:amante e devidamente justificado pela empresa Contratada e
aceito pelo TRE/I'B.

CLÁUSULA l)ÉCINIA SEXTA 1) \ RESCISÃO

6.1 - 0 con
da Lei 8.666/93

PM' tdid. e )adições prevista na seção V, do capítulo Tll

CI.AI,ÍSULA l)ECINIA Sb:TINTA 1)0 FI.ÍNI)ANIENTO LEGAL

17.1 - O presente contrato tem apoio legal no Pregão Eletrânic(
4061-'+1 .2017.6.15.8000 e reger-se-á por suas cláusulas

'encedora, bem como pelo disposto na Lei n' l 0.520/2002, n(
7.892/20] 3 e na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações

n' 27/201 7 - TRE/PB. processo SEI
pelos tenros da proposta timta

Decreto n' 5.450/2(}05, no Decreto

CLÁUSULA DÉCl\IA OITAVA DO FORO

8.1 - Para dirimir questões deste
Federal desta Capital.

)ntrato bica nomead- foro da Seção Judiciária da Justiça

E por estarjusto e acordado, depois de lido e acham(
via única, assinado eletronicamcnte pelas partes e
União. Seção 3

}nforn
extrai

6 o presente Contrato lavrado em
publicado no Diário Oficial da

Jogo P- 28 de junho de 2018

L

TRIBUNAL
ALESSANDRA NIOTA DE MENEZES

REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

''K?uN+tibtt#5.éÀÉKoS DOS SANTOS
DECOLANDO TURIS\lO E REPRESENTAÇOES LTDA
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